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Processo nº  16539.720002/2014­94 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1302­002.306  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  25 de julho de 2017 

Matéria  IRPJ 

Recorrente  BJ SERVICES DO BRASIL LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2009 

Ementa: 

IRPJ  ­  DESPESAS  FINANCEIRAS  ­  São  consideradas  não  necessárias 
aquelas  correspondentes  a  empréstimos  repassados  a  empresa  ligada  sem 
qualquer encargo financeiro. Os juros e variações correspondentes a valores 
repassados a empresas ligadas, representam despesas destas últimas em suas 
atividades. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator.  

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Tadeu Matosinho Machado ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa ­ Relator. 

 

Participaram da sessão de  julgamento os conselheiros: Carlos Cesar Candal 
Moreira  Filho,  Marcos  Antonio  Nepomuceno  Feitosa  (Relator),  Paulo  Henrique  Silva 
Figueiredo,  Rogerio Aparecido Gil,  Gustavo Guimarães  da  Fonseca,  Ester Marques  Lins  de 
Sousa e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). 
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 Ementa:
 IRPJ - DESPESAS FINANCEIRAS - São consideradas não necessárias aquelas correspondentes a empréstimos repassados a empresa ligada sem qualquer encargo financeiro. Os juros e variações correspondentes a valores repassados a empresas ligadas, representam despesas destas últimas em suas atividades.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator. 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Cesar Candal Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Paulo Henrique Silva Figueiredo, Rogerio Aparecido Gil, Gustavo Guimarães da Fonseca, Ester Marques Lins de Sousa e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
  
Por bem retratar o processo, adoto o relatório da DRJ/SP1, à seguir colacionado, complementando ao final:












DO PEDIDO


Após apreciação da impugnação, a 4ª Turma da DRJ/REC, por maioria de votos, julgou-a improcedente o lançamento, conforme se tem da ementa transcrita à seguir:

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2009
ENCARGOS FINANCEIROS DE EMPRÉSTIMO REPASSADO
São indedutíveis do lucro os encargos financeiros atinentes às parcelas de empréstimos repassados aos sócios e coligada, se a empresa não prova que os repasses foram remunerados na mesma proporção.
ENCARGOS NÃO NECESSÁRIOS. GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS.
Se a empresa toma empréstimos e repassa os recursos a empresas interligadas, assumindo, sozinha, os encargos financeiros, é óbvio que essas despesas, por ela suportadas, não são necessárias à manutenção da respectiva fonte produtora, inadmitindo-se sua dedutibilidade.
JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA.
As decisões administrativas não constituem normas complementares da legislação tributária, tampouco vinculam a administração, pois não existe lei que lhes confira a efetividade de caráter normativo.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�

Inconformada com a r. decisão, a empresa interpôs recurso voluntário aduzindo, em suma, os mesmos argumentos expostos na peça impugnatória, acrescentando apenas o pedido de conversão do feito em diligência, caso este Conselho entenda pela necessidade de demonstração da natureza das transferências de numerário realizadas entre as empresas situadas no Brasil.

É o relatório.
 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
Pelo decurso do prazo de 15 dias a contar da disponibilização do Acórdão de primeira instância na Caixa Postal do contribuinte, foi registrada sua ciência em 15/11/2014. Tendo em conta que o mesmo apresentou Recurso Voluntário em 02/12/2014, configura-se a tempestividade do presente recurso, razão pela qual dele conheço.
Trata-se de autos de infração relativos a exigência fiscal de IRPJ e CSLL, em decorrência da glosa de despesas financeiras com juros relativos a mútuos celebrados com empresa coligada no exterior, cujos valores objeto do contrato de mútuo foram repassados a empresas do grupo situadas no Brasil, porém sem os encargos financeiros experimentados pela autuada. Sendo assim, a Fiscalização glosou as deduções de despesas financeiras de juros por configurarem despesas não necessárias.
No entender da Fiscalização, as despesas de juros, que incidiram sobre as captações efetuadas pela fiscalizada junto às empresas ligadas, deveriam ser cobradas das empresas para as quais a mesma disponibilizou recursos, no mínimo, as mesmas taxas da captação efetuada, para que não se configurasse desequilíbrio em relação ao critério utilizado para as operações entre empresas do mesmo grupo. Desta feita, como os encargos incidentes sobre os empréstimos contraídos junto a empresas ligadas (despesas de juros) foram proporcionalmente maiores do que aqueles que incidem sobre os empréstimos concedidos a pessoas jurídicas também ligadas (receitas de juros), a diferença encontrada foi considerada como despesa indedutível, por desnecessária.
Para atingir tal conclusão, a autoridade fiscal ponderou que emprestar recursos sem encargos não corresponde nem de perto à contraprestação ou insumo para que o sujeito passivo mantenha sua fonte produtora ou gere transações com objetivo de lucro. Não são todas as saídas, portanto, que podem ser consideradas como redutoras do conjunto de receitas, porque as que não forem necessárias para a produção da receita devem ser consideradas como mero consumo pelo titular do patrimônio.
No julgamento da impugnação, a DRJ/REC manteve integralmente os autos de infração por entender que o repasse de mútuos sem os encargos de captação é liberalidade da pessoa jurídica, razão pela qual não se admite a dedução das despesas financeiras correspondentes na apuração do resultado tributável pelo Imposto de Renda e pela Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
Passo à análise.
Uma pessoa jurídica somente pode deduzir aquilo que pertença à sua própria atividade, às suas próprias operações, não podendo excluir de sua base de cálculo despesas incorridas por terceiros. Assim, se as despesas correspondem a atividades de outras pessoas jurídicas, ainda que ligadas, não se pode atribuir à recorrente a dedutibilidade integral, haja vista que são valores que correspondem a receitas de outro contribuinte.
In casu, verifica-se que a recorrente obteve valores através de contrato de mútuo com empresa ligada, do exterior, assumindo juros e demais encargos para tanto. Posteriormente, repassou tais valores à título gratuito para outras empresas do grupo situadas no Brasil. Tal conjunto fático, gera a certeza suficiente para concluir-se que aqueles que efetivamente desfrutaram dos benefícios decorrentes do valor disponibilizado foram as empresas do grupo situadas no Brasil. 
A alegação de não ter havido qualquer empréstimo, mas sim transferências de numerários entre essas empresas com o intuito de maximizar os recursos oriundos de suas operações, e fazer frente às suas obrigações junto a terceiros, utilizada para caracterizar as transferências entre empresas ligadas como contratos de conta corrente não pode sobrepujar-se à essência do evento econômico ocorrido neste caso, qual seja, a transferência de valores com a respectiva contrapartida.
Sabe-se que, em se tratando de contrato de mútuo, a lei não exige a forma escrita, conforme arts. 586 e 592 do Código Civil. Vejamos:
�Art. 586. O mútuo é o empréstimo de coisas fungíveis. O mutuário é obrigado a restituir ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade.
(..)
Art. 592. Não se tendo convencionado expressamente, o prazo do mútuo será: (...)�
Como dispõe o art. 586 acima transcrito, o mútuo pressupõe um empréstimo de coisas fungíveis (como o dinheiro) pelo mutuante, e dá-se por completo quando o mutuário restitui ao mutuante, o que dele recebeu. Logo, o fato de os valores transferidos pela Recorrente para as empresas coligadas no Brasil, pertencentes ao mesmo grupo econômico, retornarem ao caixa da empresa (BJ Services) ao longo do próprio ano de 2009, através de transferências de numerários pelas empresas BJ Química do Brasil Ltda. e SEBEP, se presta apenas a conferir grau maior de certeza quanto à ocorrência de contrato de mútuo.
Nesse sentido, este Conselho já se pronunciou:
PRÓ-LABORE. COMPROVAÇÃO. A alegação da existência de contrato de mútuo, que justifique o pagamento de valores pela empresa ao sócio controlador, deve ser comprovada pela efetiva transferência e devolução dos valores envolvidos. (Acórdão n.º 2201-003.413 � 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária; Sessão de 07 de fevereiro de 2017)

OPERAÇÃO DE MÚTUO. COMPROVAÇÃO DE ORIGEM DE RENDIMENTOS. A partir das evidências carreadas aos autos não se pode acolher como efetivas as operações de mútuo alegadas, principalmente pela ausência de comprovação da realização do contrato, que pode ser aferida pela transferência do valor mutuado e sua posterior devolução. (Acórdão n.º 2201-003.342; Data da Sessão 21/09/2016)

Confirmando o entendimento de que a transferência consolidada se configura como empréstimo entre empresas do grupo, estão os valores totais do fluxo de recursos captados e concedidos pela empresa autuada no ano calendário de 2009 (fls. 1118/1120) e o demonstrativo da conta �Contas a receber � interempresas� (fls. 1121/1188). Assim, uma vez verificada a transferência de valores da recorrente para empresas do grupo, bem como a restituição destas para aquela, torna-se claro que, na essência, as transferências ocorridas, foram empréstimos.
Estabelecida a relação mutuante-mutuários entre as empresas cujas transações deram origem ao procedimento fiscal, importa ressaltar o teor do artigo 591 do Código Civil que assevera:
Art. 591, C.C: �Destinando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-se devidos juros, os quais, sob pena de redução, não poderão exceder a taxa a que se refere o art. 406, permitida a capitalização anual.�
Ademais, o Decreto-lei n.º 2.065, de 26 de outubro de 1983, ao estabelecer o valor mínimo a ser reconhecido na apuração do lucro real da mutuante, proíbe o repasse de valores à título gratuito, como, in casu, ocorreu. Senão, vejamos:
�Art. 21: Nos negócios de mútuo contratados entre pessoas jurídicas coligadas, interligadas, controladoras e controladas, a mutuante deverá reconhecer, para efeito de determinar o lucro real, pelo menos o valor correspondente à correção monetária calculada segundo a variação do valor da ORTN.�
Como se infere dos dispositivos legais aplicáveis, não é dado ao mutuante a liberalidade de transferir recursos a outras pessoas jurídicas, ainda que do mesmo grupo, sem a cobrança de juros mínimos, sob pena de configurar-se um desequilíbrio em relação ao critério utilizado para as operações que deram origem aos recursos, ou seja, o mútuo pactuado entre a Recorrente e as coligadas no exterior.
Não obstante, ainda que se admitisse que as transações ocorreram por contratos de conta corrente, e não por contratos de mútuo, é imperioso observar que os encargos financeiros suportados pela Recorrente e contabilizados como despesas financeiras, não se referiam às suas atividades operacionais, ou seja, Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural, (conforme CNAE-Fiscal constante da DIPJ, fl. 05). Desse modo, tais despesas deveriam ter sido suportadas e contabilizadas nas empresas ligadas. 
Tal conclusão, inclusive, é de conhecimento da Recorrente, o que se pode constatar do tópico que trata da ausência de prejuízo para o fisco federal em razão da transferência de recursos sem cobrança de juros. Destaca-se que a Recorrente afirma que caso fossem cobrados juros sobre tais transferências (refere-se aos empréstimos entre empresas do grupo, situadas no Brasil) as coligadas deveriam, por decorrência lógica-contábil, registrar as despesas financeiras na mesma proporção em sua contabilidade, as quais seriam dedutíveis de sua base de cálculo de IRPJ e CSLL. (fl. 1694)
Ora, em conformidade com o alegado pela Recorrente, se fosse permitido que esta despesa pudesse ser deduzida da base de cálculo de IRPJ e CSLL tanto da empresa que tem valores debitados em sua conta, quanto da empresa que tem valores creditados na sua; poder-se-ia concluir que tal despesa não seria necessária a nenhuma das duas. Assim, não poderia ser deduzida da base de cálculo de nenhuma delas.
Insistindo na hipótese acima, se a empresa que realiza o empréstimo dos valores tivesse a atividade financeira como sua principal, no presente caso, ainda assim não se poderia realizar qualquer dedução por não ter havido a cobrança de juros.
A corroborar tal entendimento, segue jurisprudência do CARF:
�IRPJ � GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS � As despesas financeiras assumidas pela pessoa jurídica devem revestir o caráter de necessidade. Não possuem este atributo os juros e variações correspondentes a valores repassados a empresas ligadas, pois representam despesas destas últimas em suas atividades.� (Acórdão n.º 108-07.360; Sessão de 17 de abril de 2003)

�IRPJ - DESPESAS FINANCEIRAS - São consideradas não necessárias aquelas correspondentes a empréstimos repassados a empresa interligada sem qualquer encargo financeiro, bem como aquelas referentes a financiamento de bens de terceiros.� (Acórdão n.º 103-21.142; Sessão de 28 de janeiro de 2003)

Em vista de todo o exposto, manifesto minha concordância com as razões expostas pela DRJ/REC.

Diante do exposto, NEGO provimento ao Recurso Voluntário.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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Por  bem  retratar  o  processo,  adoto  o  relatório  da  DRJ/SP1,  à  seguir 
colacionado, complementando ao final: 
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DO PEDIDO 

 
 

Após  apreciação  da  impugnação,  a  4ª  Turma  da DRJ/REC,  por maioria  de 
votos, julgou­a improcedente o lançamento, conforme se tem da ementa transcrita à seguir: 

 
“ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA 
JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2009 
ENCARGOS FINANCEIROS DE EMPRÉSTIMO REPASSADO 
São  indedutíveis  do  lucro  os  encargos  financeiros  atinentes  às 
parcelas de empréstimos repassados aos sócios e coligada, se a 
empresa  não  prova  que  os  repasses  foram  remunerados  na 
mesma proporção. 
ENCARGOS  NÃO  NECESSÁRIOS.  GLOSA  DE  DESPESAS 
FINANCEIRAS. 
Se  a  empresa  toma  empréstimos  e  repassa  os  recursos  a 
empresas  interligadas,  assumindo,  sozinha,  os  encargos 
financeiros, é óbvio que essas despesas, por ela suportadas, não 
são  necessárias  à  manutenção  da  respectiva  fonte  produtora, 
inadmitindo­se sua dedutibilidade. 
JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
As  decisões  administrativas  não  constituem  normas 
complementares  da  legislação  tributária,  tampouco  vinculam  a 
administração, pois não existe lei que lhes confira a efetividade 
de caráter normativo. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido” 
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Inconformada  com  a  r.  decisão,  a  empresa  interpôs  recurso  voluntário 
aduzindo,  em  suma,  os  mesmos  argumentos  expostos  na  peça  impugnatória,  acrescentando 
apenas  o  pedido  de  conversão  do  feito  em  diligência,  caso  este  Conselho  entenda  pela 
necessidade de demonstração da natureza das  transferências de numerário  realizadas entre as 
empresas situadas no Brasil. 

 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa ­ Relator. 

Pelo decurso do prazo de 15 dias a contar da disponibilização do Acórdão 
de  primeira  instância  na  Caixa  Postal  do  contribuinte,  foi  registrada  sua  ciência  em 
15/11/2014. Tendo em conta que o mesmo apresentou Recurso Voluntário em 02/12/2014, 
configura­se a tempestividade do presente recurso, razão pela qual dele conheço. 

Trata­se de autos de infração relativos a exigência fiscal de IRPJ e CSLL, 
em  decorrência  da  glosa  de  despesas  financeiras  com  juros  relativos  a mútuos  celebrados 
com  empresa  coligada  no  exterior,  cujos  valores  objeto  do  contrato  de  mútuo  foram 
repassados  a  empresas  do  grupo  situadas  no  Brasil,  porém  sem  os  encargos  financeiros 
experimentados pela autuada. Sendo assim, a Fiscalização glosou as deduções de despesas 
financeiras de juros por configurarem despesas não necessárias. 

No entender da Fiscalização, as despesas de juros, que incidiram sobre as 
captações  efetuadas  pela  fiscalizada  junto  às  empresas  ligadas,  deveriam  ser  cobradas  das 
empresas  para  as  quais  a mesma disponibilizou  recursos,  no mínimo,  as mesmas  taxas  da 
captação efetuada, para que não se configurasse desequilíbrio em relação ao critério utilizado 
para as operações entre empresas do mesmo grupo. Desta feita, como os encargos incidentes 
sobre  os  empréstimos  contraídos  junto  a  empresas  ligadas  (despesas  de  juros)  foram 
proporcionalmente maiores do que aqueles que incidem sobre os empréstimos concedidos a 
pessoas jurídicas também ligadas (receitas de juros), a diferença encontrada foi considerada 
como despesa indedutível, por desnecessária. 

Para  atingir  tal  conclusão,  a  autoridade  fiscal  ponderou  que  emprestar 
recursos  sem  encargos  não  corresponde  nem de perto  à  contraprestação  ou  insumo para 
que  o  sujeito  passivo mantenha  sua  fonte  produtora  ou  gere  transações  com  objetivo  de 
lucro. Não são  todas as  saídas, portanto, que podem ser consideradas como redutoras do 
conjunto  de  receitas,  porque  as  que  não  forem  necessárias  para  a  produção  da  receita 
devem ser consideradas como mero consumo pelo titular do patrimônio. 

No  julgamento  da  impugnação,  a  DRJ/REC  manteve  integralmente  os 
autos  de  infração  por  entender  que  o  repasse  de  mútuos  sem  os  encargos  de  captação  é 
liberalidade  da  pessoa  jurídica,  razão  pela  qual  não  se  admite  a  dedução  das  despesas 
financeiras correspondentes na apuração do resultado  tributável pelo Imposto de Renda e 
pela Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 

Passo à análise. 

Uma  pessoa  jurídica  somente  pode  deduzir  aquilo  que  pertença  à  sua 
própria  atividade,  às  suas  próprias  operações,  não  podendo  excluir  de  sua base  de  cálculo 
despesas incorridas por terceiros. Assim, se as despesas correspondem a atividades de outras 
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pessoas  jurídicas,  ainda  que  ligadas,  não  se  pode  atribuir  à  recorrente  a  dedutibilidade 
integral, haja vista que são valores que correspondem a receitas de outro contribuinte. 

In casu, verifica­se que a recorrente obteve valores através de contrato de 
mútuo  com  empresa  ligada,  do  exterior,  assumindo  juros  e  demais  encargos  para  tanto. 
Posteriormente, repassou tais valores à título gratuito para outras empresas do grupo situadas 
no  Brasil.  Tal  conjunto  fático,  gera  a  certeza  suficiente  para  concluir­se  que  aqueles  que 
efetivamente  desfrutaram  dos  benefícios  decorrentes  do  valor  disponibilizado  foram  as 
empresas do grupo situadas no Brasil.  

A alegação de não ter havido qualquer empréstimo, mas sim transferências 
de  numerários  entre  essas  empresas  com  o  intuito  de maximizar  os  recursos  oriundos  de 
suas  operações,  e  fazer  frente  às  suas  obrigações  junto  a  terceiros,  utilizada  para 
caracterizar  as  transferências entre  empresas  ligadas como contratos de  conta corrente não 
pode  sobrepujar­se  à  essência  do  evento  econômico  ocorrido  neste  caso,  qual  seja,  a 
transferência de valores com a respectiva contrapartida. 

Sabe­se que, em se tratando de contrato de mútuo, a lei não exige a forma 
escrita, conforme arts. 586 e 592 do Código Civil. Vejamos: 

“Art.  586.  O  mútuo  é  o  empréstimo  de  coisas  fungíveis.  O 
mutuário  é  obrigado  a  restituir  ao  mutuante  o  que  dele 
recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade. 
(..) 
Art. 592. Não se tendo convencionado expressamente, o prazo 
do mútuo será: (...)” 

Como  dispõe  o  art.  586  acima  transcrito,  o  mútuo  pressupõe  um 
empréstimo  de  coisas  fungíveis  (como  o  dinheiro)  pelo  mutuante,  e  dá­se  por  completo 
quando  o  mutuário  restitui  ao  mutuante,  o  que  dele  recebeu.  Logo,  o  fato  de  os  valores 
transferidos pela Recorrente para  as  empresas  coligadas no Brasil,  pertencentes  ao mesmo 
grupo econômico, retornarem ao caixa da empresa (BJ Services) ao longo do próprio ano de 
2009, através de transferências de numerários pelas empresas BJ Química do Brasil Ltda. e 
SEBEP, se presta apenas a conferir grau maior de certeza quanto à ocorrência de contrato de 
mútuo. 

Nesse sentido, este Conselho já se pronunciou: 
PRÓ­LABORE.  COMPROVAÇÃO.  A  alegação  da  existência 
de contrato de mútuo, que  justifique o pagamento de valores 
pela empresa ao sócio controlador, deve ser comprovada pela 
efetiva  transferência  e  devolução  dos  valores  envolvidos. 
(Acórdão  n.º  2201­003.413  –  2ª  Câmara  /  1ª  Turma 
Ordinária; Sessão de 07 de fevereiro de 2017) 
 
OPERAÇÃO  DE  MÚTUO.  COMPROVAÇÃO  DE  ORIGEM 
DE  RENDIMENTOS.  A  partir  das  evidências  carreadas  aos 
autos  não  se  pode  acolher  como  efetivas  as  operações  de 
mútuo  alegadas,  principalmente  pela  ausência  de 
comprovação da realização do contrato, que pode ser aferida 
pela  transferência  do  valor  mutuado  e  sua  posterior 
devolução.  (Acórdão  n.º  2201­003.342;  Data  da  Sessão 
21/09/2016) 
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Confirmando  o  entendimento  de  que  a  transferência  consolidada  se 
configura  como  empréstimo  entre  empresas  do  grupo,  estão  os  valores  totais  do  fluxo  de 
recursos  captados  e  concedidos  pela  empresa  autuada  no  ano  calendário  de  2009  (fls. 
1118/1120) e o demonstrativo da conta “Contas a receber – interempresas” (fls. 1121/1188). 
Assim, uma vez verificada a transferência de valores da recorrente para empresas do grupo, 
bem como a restituição destas para aquela, torna­se claro que, na essência, as transferências 
ocorridas, foram empréstimos. 

Estabelecida  a  relação  mutuante­mutuários  entre  as  empresas  cujas 
transações deram origem ao procedimento  fiscal,  importa  ressaltar o  teor do artigo 591 do 
Código Civil que assevera: 

Art.  591,  C.C:  “Destinando­se  o  mútuo  a  fins  econômicos, 
presumem­se  devidos  juros,  os  quais,  sob  pena  de  redução, 
não  poderão  exceder  a  taxa  a  que  se  refere  o  art.  406, 
permitida a capitalização anual.” 

Ademais, o Decreto­lei n.º 2.065, de 26 de outubro de 1983, ao estabelecer 
o valor mínimo a ser reconhecido na apuração do lucro real da mutuante, proíbe o repasse de 
valores à título gratuito, como, in casu, ocorreu. Senão, vejamos: 

“Art.  21:  Nos  negócios  de  mútuo  contratados  entre  pessoas 
jurídicas coligadas, interligadas, controladoras e controladas, 
a  mutuante  deverá  reconhecer,  para  efeito  de  determinar  o 
lucro  real,  pelo  menos  o  valor  correspondente  à  correção 
monetária calculada segundo a variação do valor da ORTN.” 

Como se infere dos dispositivos legais aplicáveis, não é dado ao mutuante 
a  liberalidade de transferir recursos a outras pessoas  jurídicas, ainda que do mesmo grupo, 
sem a cobrança de juros mínimos, sob pena de configurar­se um desequilíbrio em relação ao 
critério  utilizado  para  as  operações  que  deram  origem  aos  recursos,  ou  seja,  o  mútuo 
pactuado entre a Recorrente e as coligadas no exterior. 

Não  obstante,  ainda  que  se  admitisse  que  as  transações  ocorreram  por 
contratos  de  conta  corrente,  e  não  por  contratos  de  mútuo,  é  imperioso  observar  que  os 
encargos financeiros suportados pela Recorrente e contabilizados como despesas financeiras, 
não se referiam às suas atividades operacionais, ou seja, Atividades de apoio à extração de 
petróleo e gás natural, (conforme CNAE­Fiscal constante da DIPJ, fl. 05). Desse modo, tais 
despesas deveriam ter sido suportadas e contabilizadas nas empresas ligadas.  

Tal conclusão, inclusive, é de conhecimento da Recorrente, o que se pode 
constatar  do  tópico  que  trata  da  ausência  de  prejuízo  para  o  fisco  federal  em  razão  da 
transferência  de  recursos  sem  cobrança  de  juros. Destaca­se  que  a  Recorrente  afirma  que 
caso  fossem  cobrados  juros  sobre  tais  transferências  (refere­se  aos  empréstimos  entre 
empresas  do  grupo,  situadas  no  Brasil)  as  coligadas  deveriam,  por  decorrência  lógica­
contábil,  registrar as despesas  financeiras na mesma proporção  em  sua contabilidade, as 
quais seriam dedutíveis de sua base de cálculo de IRPJ e CSLL. (fl. 1694) 

Ora, em conformidade com o alegado pela Recorrente, se fosse permitido 
que esta despesa pudesse ser deduzida da base de cálculo de IRPJ e CSLL tanto da empresa 
que tem valores debitados em sua conta, quanto da empresa que tem valores creditados na 
sua; poder­se­ia concluir que  tal despesa não seria necessária a nenhuma das duas. Assim, 
não poderia ser deduzida da base de cálculo de nenhuma delas. 
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Insistindo na hipótese acima,  se  a empresa que  realiza o  empréstimo dos 
valores tivesse a atividade financeira como sua principal, no presente caso, ainda assim não 
se poderia realizar qualquer dedução por não ter havido a cobrança de juros. 

A corroborar tal entendimento, segue jurisprudência do CARF: 
“IRPJ  –  GLOSA  DE  DESPESAS  FINANCEIRAS  –  As 
despesas  financeiras  assumidas  pela  pessoa  jurídica  devem 
revestir o caráter de necessidade. Não possuem este atributo 
os  juros  e  variações  correspondentes a valores  repassados a 
empresas  ligadas,  pois  representam  despesas  destas  últimas 
em  suas atividades.”  (Acórdão n.º 108­07.360; Sessão de 17 
de abril de 2003) 
 
“IRPJ  ­ DESPESAS FINANCEIRAS  ­  São  consideradas  não 
necessárias  aquelas  correspondentes  a  empréstimos 
repassados  a  empresa  interligada  sem  qualquer  encargo 
financeiro,  bem  como  aquelas  referentes  a  financiamento  de 
bens de terceiros.” (Acórdão n.º 103­21.142; Sessão de 28 de 
janeiro de 2003) 

 

Em vista de todo o exposto, manifesto minha concordância com as razões 
expostas pela DRJ/REC. 

 

Diante do exposto, NEGO provimento ao Recurso Voluntário. 

 

É como voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa 
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